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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍ VEL E 
CRIMINAL DA COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE / CE.  

 
 
 
Processo n.º 037.2008.914.424-2  

 
 
 
 

                     MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/ A, empresa 
seguradora com sede à Avenida das Nações Unidas, 11 .711, 22º 
andar – São Paulo – SP, inscrita no CNPJ sob o n.º 
61.074.175/0001-38, neste ato representada por seu advogado 
que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 
OBRIGATÓRIO DPVAT, que lhe promove  ANTÔNIO SILVANO DE ARAUJO, 
em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Ca rtório , 
vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., co m fulcro 
nos artigos 30 e seguintes da Lei 9.099/95, e, dema is 
cominações legais pertinentes à espécie, apresentar  sua  

 
 

C O N T E S T A Ç Ã O  
 
Consoante as razões de fato e de direito que passa a expor: 
 
 

DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR 
 
Alega o Querelante em sua peça vestibular que foi v ítima de 
acidente automobilístico ocorrido em 28/05/2006, sofrendo 
lesões que descreve que o deixou total e permanentemente 
inválido. 
 
Outrossim, o ora Requerente tenta imputar a Ré atit udes 
desidiosas, sendo absolutamente certo que esta proc edeu 
conforme determinação dos órgãos máximos na matéria  
securitária. 
 

DA REALIDADE DOS FATOS 
 
Visando quantificar o grau de invalidez do Autor, f oi 
realizada perícia médica através do Departamento Mé dico da 



especializada empresa CNIS – Cadastro Nacional de I nformações 
e Serviços. 
 
Procedeu então a Demandada, responsável pela liquid ação do 
sinistro em tela, ao cálculo para apuração do “ quantum ” 
devido, Conforme Tabela para Cálculo de Indenização  em caso de 
Invalidez Permanente, constante na Resolução CNSP n .º 1/75. 
 
Observe que, ao elaborar a perícia, deve-se respeit ar o 
percentual que equivale ao GRAU  de invalidez apresentado pela 
vítima. 
 
RESSALTE-SE QUE DEBILIDADES NÃO SE EQUIPARAM A INVALIDEZ 
PERMANENTE, NÃO HAVENDO DE SE FALAR EM CONDENAÇÃO POR INVALIDEZ 
TOTAL. 
 
Entendendo a Autora que o valor pago pela Segurador a a título 
de indenização foi inferior ao que efetivamente dev eria 
receber, propôs a presente demanda, pleiteando a di ferença que 
entende ser devida. 

 
 

PRELIMINARMENTE 
 

 

DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA 
 

- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT - 
 
Inicialmente, cumpre destacar que a Seguradora Lider dos 
Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade 
de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT. 
 
A Resolução CNSP de n.º 154  determinou a constituição de uma 
Seguradora especializada para administrar os Consórcios do 
Seguro DPVAT  – anteriormente conhecido como “ Convênio do 
Seguro Obrigatório DPVAT ”. 
 
Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de 
Seguro DPVAT  já detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE 
SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, para operar no que tange ao Seguro 
Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07 . 
 
Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referid a 
Resolução, senão vejamos: 
 

“CAPÍTULO IV  
DOS CONSÓRCIOS  
  
Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as 
sociedades seguradoras deverão aderir, 



simultaneamente, aos dois Consórcios 
específicos, um englobando as categorias 1, 2, 
9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4.  
  
(...). 
  
§ 3º. Cada um dos Consórcios terá como 
entidade líder uma seguradora especializada em 
seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A 
ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS 
NO CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.). 

 
Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolu ção, 
encontra-se o principal motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada, 
senão vejamos: 
 

“§ 8º. Os pagamentos de indenizações serão 
realizados pelos Consórcios, representados por 
seus respectivos líderes.” 

 
Desta forma, é de fácil visualização que os pagamen tos de 
indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT s erão, 
impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS 
DE SEGURO DPVAT. 
 
Ressalte-se, em perfeito atendimento ao Princípio d a 
Eventualidade, que a substituição em apreço não acarretará 
qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações , 
caso seja julgada procedente a presente demanda. 
 
Tem-se que o entendimento do 3º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA 
COMARCA DE PORTO ALEGRE / RS, ao julgar o processo de n.º 
30800228713 , acolhendo os fatos ora dispostos, deferindo a 
substituição do pólo passivo da demanda, senão veja mos: 
 

“Inicialmente, acolho a substituição da ré 
Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora 
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, 
tendo em vista que esta última foi criada 
recentemente com a finalidade de administrar o 
seguro obrigatório de acidentes de trânsito 
nos termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º 
do CNSP e Portaria nº 2.797/07.” 

 
Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, re quer a 
substituição do pólo passivo da presente demanda , para que 
passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER 
DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT. 
 
 
 



CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO 
EXAME DA QUESTÃO (LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO – IML). 
 
Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exo rdial, 
que a parte autoral pretende que o seguro DPVAT a i ndenize 
por invalidez permanente que teria resultado de um acidente 
automobilístico.  
 
A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A PARTE AUTORAL CARECE DA 
AÇÃO POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA 
PRETENSÃO.  
 
Com efeito, os parágrafos 4º e 5º, acrescentados ao  art. 5º 
da lei nº 6.194/74 pela lei nº 8.441/92, estabelece m:  
 

“§ 4º - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e 
efeito entre o acidente e as lesões, em caso de 
despesas médicas suplementares e invalidez 
permanente, poderá ser acrescentado ao boletim de 
atendimento hospitalar relatório de internamento ou  
tratamento, se houver, fornecido pela rede 
hospitalar e previdenciária, mediante pedido verbal  
ou escrito, pelos interessados, em formulário 
próprio da entidade fornecedora” . 
 
§ 5º - O instituto médico legal da jurisdição do 
acidente também quantificará as lesões físicas ou 
psíquicas permanentes para fins de seguro previsto 
nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de  
noventa dias do evento, de acordo com os 
percentuais da tabela das condições gerais de 
seguro de acidente suplementada, nas restrições e 
omissões desta, pela tabela de acidentes do 
trabalho e da classificação internacional das 
doenças.” 
 

Ademais, o artigo 3º da Resolução CNSP nº 07/97, re petindo 
praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina: 
 

“A indenização por invalidez permanente será paga 
no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da entrega 
dos seguintes documentos: 
 
I – laudo do Instituto Médico Legal da 
circunscrição do acidente, qualificado da extensão 
das lesões físicas ou psíquicas da vítima, 
atestando o estado de invalidez permanente, de 
acordo com os percentuais da Tabela das Condições 
Gerais de Seguro de Acidente, suplementadas, quando  
for o caso, pela Tabela de Acidentes do Trabalho e 
da Classificação Internacional de Doenças; 



II – registro da ocorrência expedida pela 
autoridade policial competente.”  
 
 

Além disso, o artigo 5º desta mesma Resolução acres centa 
que: 
 

“Caso seja detectada falha de ordem formal em um 
dos documentos mencionados nos artigos 2º e 4º, ou 
a existência de indícios de fraude, deverá a 
seguradora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar do recebimento da documentação, notificar o 
interessado com “aviso de recebimento’, solicitando  
os documentos ou esclarecimentos necessários à 
elucidação do assunto.”  

 
Constata-se que não há nos autos o Laudo do Institu to 
Médico Legal certificando, com a exatidão que a lei  
determina, o percentual de invalidez da autora e qu al o 
grau de redução funcional que porventura atingiu o mesmo, 
elementos imprescindíveis para que possa ser fixada  a 
indenização correspondente, de acordo com a tabela 
específica, como previsto na lei e nas normas 
disciplinadoras. Tais normas, aliás, são editadas m ercê da 
previsão legal do artigo 12 da lei nº 6.194/74, nes te ponto 
não alterada pela lei nº 8.441/92.  

 
Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em 
função do que consta expressamente na lei específic a, supra 
transcrita, como em razão de ser constitutiva do se u 
direito, de conformidade com o que estabelece o art . 333, 
I, do CPC. 

 
Trata-se de documento indispensável à instrução da petição 
inicial (CPC, art. 283). Por isso, cabe ser aplicad a ao 
caso a regra do art. 284 do mesmo codex , motivo pelo qual a 
ré requer: 
 

a)  que seja determinado que o autor emende ou complete  a 
inicial no prazo de 10 (dez) dias; e 

 
b)  que, se isto não for cumprido a contento, que a 

petição seja indeferida,  extinguindo-se o processo  na 
forma do art. 267, I, do CPC. 

 
DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA  APRECIAR 

MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.  
 
Conforme se observa da exordial, a natureza do pedi do é a 
invalidez do Autor. O ponto controverso que motivou  a lide é o 
grau dessa invalidez. Trata-se, portanto, de matéri a 



eminentemente técnica, carecedora da produção de pr ova 
pericial para ser dirimida. Daí emerge a incompetência dos 
Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questã o. 
 
Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da le i n.º 
9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor 
complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a 
realização de prova pericial. Nesse sentido, cabe s erem 
destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros 
de Carvalho Silva , assim: 
 

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova 
pericial que venha a esclarecer a respeito da 
origem, da causa, da natureza e da extensão do 
dano. E a prova desse tipo é incompatível com 
o espírito norteador dos Juizados Especiais 
Cíveis ”  (trecho grifado). ( In “Lei dos 
Juizados Especiais Cíveis Anotada ” – pág. 9 – 
Ed. Saraiva -  1999). 

 
Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese , a ré traz 
à colação as seguintes ementas relativas a decisões  de E. 
Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de J aneiro 
prestigiando o entendimento supra exposto: 
 

Ementa n.º 179 - “ O Juizado Especial não tem 
competência para apreciar causas em que o 
valor supera o limite expresso no artigo 3º da 
Lei n.º 9.099/95 e naquelas de maior 
complexidade, a exigir produção de prova 
incompatível com seus princípios norteadores  
(trecho grifado).  Se a lide desatende a tais 
pressupostos, impõe-se a extinção do processo, 
sem exame do mérito”  (Recurso n.º 33-7/98. 1ª 
Turma Recursal Cível – Unânime – Relator Juiz 
Henrique Carlos de Andrade Figueira – Julg. 
11/02/98). 
 
Ementa n.º 387 - “ Perícia não realizada. Feito 
que comporta perícia de relevante 
complexidade. Inadmissibilidade de perícia de 
grande complexidade no JEC Decisão reformada. 
Julgado extinto o processo, sem adentrar no 
mérito. (Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma 
Recursal - Unânime – Relator Juiz Antônio 
Saldanha Palheiro – Julg. 24/11/98). ”   
 
Ementa n.º 36 – “ A questão de menor 
complexidade, aludida no artigo 3º da Lei n.º 
9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao 
valor, que suplanta os 40 salários mínimos, 



nas hipóteses em que a norma acima indicada 
estabelece a competência, observando tal 
critério. A complexidade técnico-jurídica da 
matéria não afasta a competência dos Juizados. 
Assim, a questão de maior complexidade é 
aquela que exige maior dilação probatória em 
prova técnica  (trecho grifado)  ou que suplanta 
40 salários mínimos, na hipótese de 
competência ratione valoris ...(7ª Turma 
Recursal – Recurso n.º 184/97 – Rel. Juiz 
Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos). 
( Nota : Ementa transcrita parcialmente, visto 
que sua parte final não pertine à matéria 
agitada). 
 

Significativo, igualmente, o entendimento do M.M. J uiz do JEC 
de Campina Grande-PB, expresso em sentença de 01.02 .2002, 
proferida no processo n.º 00120010225900, sob a seg uinte 
ementa: 
 

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
– Ausência de conciliação – Instrução do feito 
– Preliminar de Necessidade de Requisição de 
Perícia Técnica. Acolhimento. Extinção do 
Processo sem Julgamento do Mérito.” 
 
“Afigurando-se indispensável à realização de 
perícia técnica para a aferição do grau de 
invalidez permanente, faz o feito desaguar na 
grande complexidade, dando margem à extinção 
do processo sem julgamento do mérito. 
Inteligência dos arts. 3º e 51, inciso II, da 
Lei 9.099/95.” 

 
No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Pr of. Ada 
Pellegrini Grinover , a qual, mesmo antes da edição da lei n.º 
9.099, já dizia: 
 

“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de 
tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, 
não significa o abandono de princípios que 
representaram e ainda representam 
importantíssimas conquistas para sempre pela 
ciência processual:  o Juiz natural, o direito 
de defesa, o contraditório , entre outros, 
configuram valores indeclináveis” 
(Participação e Processo – Ed. RT – 1988). 

 
Em seguida, o Juiz sentenciante arremata: 
 



“Portanto, nenhum Juiz ou Tribunal, seja no 
nosso sistema normativo ou alienígena, está 
autorizado a decidir sem prova técnica quando 
a espécie assim requerer a sua produção, como 
está ocorrendo in casu , onde exsurgiu no calor 
da liça judicial uma dúvida sobre o grau de 
invalidez”.  

 
Cumpre aqui também registrar o brilhante entendimen to da M. M. 
Juíza do JEC da Comarca de Jucás/CE , através de seu decisum 
datado de 05.10.2007 , no Proc. nº 2007.00151687-4 , 
corroborando cada vez mais a tese da preliminar ora  suscitada: 
 

“... 
A preliminar merece acolhimento. De fato, a 
prova pericial é indispensável para o deslinde 
do feito, o que torna este Juizado Especial 
INCOMPETENTE para o processamento da causa. 
A indenização decorrente do Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais, causados por veículos 
Automotores de Vias Terrestres/DPVAT, em caso 
de invalidez permanente deve ser pago no valor 
de até  40 salários nos termos do art. 3º, 
letra b, da Lei 6.194/74... 
O cerne do litígio consiste em QUANTIFICAR  a 
lesão sofrida, afim de que fique ATESTADO  o 
GRAU de incapacidade da vítima, e se esta é 
irreversível ou transitória. 
... 
(g.n.) 

 
Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro  reportado 
resta evidente que a sede judicial apropriada para o Autor 
pleitear seu suposto direito à verba indenitária, o riunda do 
Seguro DPVAT, é uma das Varas Cíveis da Justiça Com um, onde a 
reclamada pode defender-se tecnicamente, formulando  quesitos e 
nomeando assistente técnico. 
 
Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar 
grau de invalidez parcial permanente, pois essa pro va passaria 
a ter o inaceitável caráter de verdade absoluto, ei s que não 
poderia ser convenientemente impugnada pela Ré, imp edida que 
está de contraditá-la tecnicamente em sede de Juiza do Especial 
Cível. 
 
Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio 
do contraditório e do amplo direito de defesa. 
 
Em decorrência, a reclamada requer que Vossa Excelê ncia se 
digne de determinar a extinção do processo sem julg amento do 
mérito, na forma do artigo 51, II, da lei n.º 9.099 /95. 



DA AUSÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA INVALIDEZ PERMANENTE 
 
 
Subsiste óbice intransponível ao suposto direito Au toral 
devendo acarretar a extinção do feito sem julgament o do 
mérito, conforme estabelece o artigo 267, inciso IV  da Lei 
Adjetiva Civil. 
 
Em análise ao presente feito, verifica-se com extre ma 
facilidade que o Autor alega que restou inválido 
permanentemente, haja vista as lesões sofridas . 
 
Ademais Exa., merece destaque a data da feitura do laudo 
apresentado, merecendo destaque o disposto no §5º, do art. 5º 
da Lei 8.441/92, que modificou a Lei 6.194/74, senã o vejamos: 
 

“Art 5º (...) 
 
§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do 
acidente também QUANTIFICARÁ as lesões físicas 
ou psíquicas permanentes para fins de seguro 
previsto nesta lei, em laudo complementar, NO 
PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de 
acordo com os percentuais da tabela das 
condições gerais de seguro de acidente 
suplementada, nas restrições e omissões desta, 
pela tabela de acidentes do trabalho e da 
classificação internacional das doenças.” 
(g.n.) 

 
Ora Exa., ainda que o laudo juntado pelo Autor seja  produzido 
por órgão competente, oficialmente revestido, porta nto, de fé 
publica, se o mesmo foi produzido após 90 (noventa)  dias do 
evento, NÃO TEM QUALQUER VALIDADE PARA A PRESENTE D EMANDA!!!  
 
Desde os tempos dos romanos já se consagrava o prin cípio de 
que “ allegatio et non probatio, quasi non allegatio ”. Aquilo 
que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples 
alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.  
 
Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da  5ª Câmara 
Cível do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível n.º 
70011496577, tendo como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, 
que nos leciona: 
 

“De acordo com a sistemática adotada pelo 
sistema processual brasileiro, oriunda do 
Direito Romano (¿semper necessitas probandi 
incumbit illi qui agit¿, Digesto XXII, 3.2), a 
prova incumbe a quem afirma a existência de um 
fato, cabendo ao demandante demonstrar, em 



Juízo, a existência do fato por ele descrito 
na inicial. Não comprovada, de forma 
inequívoca, a seqüela permanente causadora da 
alegada invalidez, que dificulta a atividade 
normal do autor, improcedente é a ação, pois 
esta prova é requisito para a indenização 
postulada. Apenas a perícia elaborada por 
médico particular, sem qualquer outro elemento 
de convicção, não possibilita seja alcançada 
indenização por seguro DPVAT. Apelo 
desprovido, por maioria.” 
 

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez prese nte sobre a 
Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez 
que, em decisão proferida na Apelação Cível n.º 700 08585523, 
que também teve como Relator o aclarado Desembargador UMBERTO 
GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que: 
 

“Não comprovada, de forma inequívoca, a 
seqüela permanente, causadora da invalidez, 
que dificulta a atividade normal do autor, 
improcedente é a ação, pois esta prova é 
requisito para a indenização postulada. Apelo 
desprovido.” 

 
Vistos os fatos, não havendo meios comprobatórios d o alegado, 
deve a demanda ser extinta sem julgamento do mérito  em 
perfeita consonância com o disposto no artigo 267, inciso IV 
do Código de Processo Civil. 
 
 
 

DA IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA  

 
Acerca da comprovação das alegações, importa destac ar o 
disposto no art. 333, I do CPC acerca da incumbênci a de 
produção de provas: 
 

“Art.333. O ônus da prova incumbe: 
I – ao autor, quanto ao fato constitutivo 
do seu direito ” 

 
Urge mencionar, ainda, que mostra-se totalmente des cabida a 
inversão do ônus da prova contida no art. 6º, VIII,  porquanto 
não passa de mera exceção à regra supra mencionada (art. 333, 
CPC), e se aplica, exclusivamente, na hipótese de c onsumidor 
hipossuficiente, e com relação à vícios do produto ou do 
serviço. 
 



É pleno de logicidade que a inversão do ônus da pro va, 
caracterírtica do Código de Defesa do Consumidor, n ão encontra 
guarida no caso sub judice. 
 
Assim, o ônus da prova caberá integralmente  à Demandante, 
ademais, temos que este não possui qualquer contrat o com a ora 
Demandada, não podendo ser confundida como consumidor, não 
havendo qualquer relação de consumo entre as partes  litigantes, 
e, em conseqüência caracterizando a inaplicabilidad e da 
inversão do ônus da prova, característica do Código  de Defesa 
do Consumidor.   
 
Desta forma, restando descaracterizada a aplicação do referido 

diploma legal, e ruindo por completo tal fundamenta ção, 

prossegue a Ré com suas considerações. 

 
DO MÉRITO 

 
 
EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - QUITAÇ ÃO OUTORGADA 

DE PRÓPRIO PUNHO – TRANSAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA 
 
É incontroverso na presente demanda que a parte Aut oral recebeu 
efetivamente na esfera administrativa o pagamento d a 
indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, re ferente ao 
sinistro em tela. 
 
É usual quando do pagamento da indenização em âmbit o 
administrativo, que o beneficiário da verba indeniz atória 
assine documento de quitação, onde se lê que: 
 

“...com o pagamento efetuado dou, plena, rasa, 
geral, irrevogável e irretratável quitação para 
mais nada reclamar quanto ao sinistro 
noticiado.” 

 
Com o procedimento adotado quando do pagamento da i ndenização, 
temos caracterizado o ato jurídico perfeito e acaba do, dando-se 
quitação geral e irrestrita a Seguradora reguladora  do 
sinistro. 
 
É de corrente sabença que para que fossem afastados  os efeitos 
da quitação, a parte Autoral deveria desconstituí-l a através da 
propositura da correspondente ação anulatória, disc orrendo os 
fatos e fundamentos jurídicos para inquinar a quita ção 
outorgada de próprio punho pela beneficiária, por s uposto vício 
de consentimento, dolo ou coação, o que de fato não  ocorreu, em 



perfeita consonância com o artigo 849 da Lei 10.406 /02, 
denominado Novo Código Civil, que estabelece, in verbis: 
 

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, 
coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou 
coisa controversa.” 

 
Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do  Novo Código 
Civil não têm efeito antes de declaradas por senten ça e não se 
pronunciam de ofício (conforme art. 168 do mesmo Códex ), 
somente podendo ser alegadas por aqueles que a apro veitam, e 
estando sujeita a manifestação do Juízo a um requer imento 
prévio e expresso dos eventuais interessados.  
 
Não obstante, a parte Autoral não formulou pedido a lgum de 
anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade  é PRESUMIDA 
e somente poderia ser desconstituída por SENTENÇA!! ! 
 
E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a causa de 
maneira diversa da requerida pela parte Autoral con forme 
estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, temo s que o ato 
jurídico liberatório da obrigação deve ser, por con seguinte, 
tido como inteiramente válido, o que conduz à total  
improcedência dos pedidos. 
 
Restando a quitação válida em todos os seus termos,  os 
devedores estão exonerados de toda e qualquer respo nsabilidade 
pela obrigação contraída pelas partes! Afinal, a ef icácia da 
quitação e os seus efeitos jurídicos liberatórios c onstituem 
uma presunção juris tantum , que, à luz do acima exposto, 
somente poderia ser afastada mediante prova irretor quível da 
ocorrência de vício de consentimento, conforme ampl amente 
demonstrado nesta peça de bloqueio. 
 
Assim, aliás, conforme inteligência do Novo Código Civil,  no 
seu artigo 840,  temos que: 
 
 

“Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem 
ou terminarem o litígio mediante concessões 
mútuas.”   

 
Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor Ju risprudência 
já se manifestou favoravelmente a esse respeito, te ndo o 
Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido que: 
 
 

“ se as partes desavindas, por meio de 
documentos hábeis, delimitaram os interesses em 
controvérsia e firmaram documento de transação, 
esse ato jurídico complexo envolve-se para as 



partes e para todas as questões versadas com a 
força de coisa julgada, só rescindível por 
dolo, violência ou erro essencial, conforme o 
artigo 1.030, do Código Civil. E também, se na 
transação as partes não tornaram expresso que 
excluíam dela uma dada questão, esta questão 
não pode a vir a ser questionada em juízo, 
primeiro porque obrigada pelos efeitos de coisa 
julgada da transação (artigo 1.030, do CC) e 
segundo por efeito do princípio da 
indivisibilidade da transação (art. 1.026, do 
CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª Turma, DJU 18/12/81 
- Rel. Min. Clóvis Ramalhete). 

 
É pleno de logicidade que a Seguradora, ora Ré nada  fez para 
constranger a parte Autoral a celebrar acordo e efe tivamente 
receber o quantum  indenizatório na esfera administrativa.  
 
Ademais, temos que a parte Autoral poderia, e quiçá  deveria 
ressalvar no referido recibo sua intenção de quitaç ão somente 
quanto ao valor efetivamente recebido, o que por ce rto não 
ocorreu. 
 
Desta forma, certo é que a Seguradora limitou-se a 
disponibilizar-lhe o valor que era o devido e efetu ou de pronto 
o pagamento da importância convencionada. 
 
Certo é que o pedido constante na exordial é manife stamente 
improcedente, haja vista a transação realizada em â mbito 
administrativo quanto ao valor da verba indenizatór ia oriunda 
do Seguro DPVAT, não podendo a seu bel prazer pleit ear suposta 
diferença indenizatória sem qualquer embasamento le gal. 
Subsistindo óbice intransponível ao suposto direito  Autoral, 
deve o feito ser julgado improcedente e consequëntemente 
extinto com resolução do mérito , o que se requer com fundamento 
nos arts. 3º e 269, inciso I, do Código de Processo  Civil. 

 
 
 

DO VALOR INDENIZÁVEL REFERENTE AO SEGURO OBRIGATÓRIO PARA 
DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS 
TERRESTRES (DPVAT) PARA OS CASOS DE INVALIDEZ PERMA NENTE 

 
 
Instituído pela Lei n.º 6.194/74 e alterado pela Le i n.º 
8.441/92, o Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT tem por 
finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por 
veículos automotores de via terrestre ou por sua ca rga, a 
pessoas transportadas, ou não, nos casos de morte, invalidez 
permanente parcial ou total por acidente e despesas  de 
assistência médica e suplementares. 



Referido seguro oferece cobertura às pessoas vitima das que 
restaram permanentemente inválidas até o limite est ipulado 
pela Resolução CNSP nº 112/2004.  
Para a feitura do cálculo, foram respeitadas as dir etrizes da 
Resolução CNSP 01/75, principalmente a instrução co nstante do 
art. 8, b.2 a seguir transcrita : 
 

“8.b.2 – No caso de perda parcial, ficando 
reduzidas as funções do membro ou órgão 
lesado, mas não abolidas por completo, a 
indenização será calculada pela aplicação da 
percentagem de redução funcional apresentada 
pelo membro ou órgão atingido, à percentagem 
prevista na Tabela para a perda total do 
membro, órgão ou parte atingida.” (n.g.) 

 
É patente assim que há de ser considerado e respeit ado os 
cálculos realizados pela equipe médica da CNIS – Ca dastro 
Nacional de Informações e Serviços, e a seguir demo nstrados, 
até porque as alegações do Autor carecem de qualque r 
embasamento legal e técnico. 
 
Ressalte-se que o valor da indenização para invalid ez 
permanente foi pago à vítima a partir do momento em  que foi 
determinado o caráter definitivo da invalidez e, ai nda assim, 
proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que a parte 
Autoral restou portadora, devidamente comprovado at ravés de 
rigorosa perícia médica, razão pela qual a presente  ação está 
fadada a mais absoluta improcedência. 
 
ORA EXA., O CERNE DA DISCUSSÃO NÃO RECAI SOBRE O CA RÁTER DE 
INVALIDEZ DO AUTOR, MAS SIM SOBRE O GRAU  DESSA INVALIDEZ 
ADQUIRIDA POR MEIO DO SINISTRO EM TELA. TANTO É VER DADE QUE 
SEGURADORA REALIZOU MINUCIOSA PERÍCIA MÉDICA A FIM DE EFETUAR 
PAGAMENTO POR SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT, PORÉM, INSTA RESSALTAR 
QUE A INVALIDEZ É PARCIAL E NÃO TOTAL COMO TENTA FA ZER CRER O 
AUTOR, AO SE UTILIZAR DO JARGÃO “INVALIDEZ PERMANENTE”. 
 
Logo, temos que a perícia realizada quantificou a i nvalidez 
parcial permanente do Autor, ou seja, este percebeu  a título 
de indenização o percentual apurado sobre o teto MÁ XIMO 
indenizável, perfazendo, exatamente o importe de R$ 2.426,31 
(Dois mil quatrocentos e vinte e seis reais e trint a e um 
centavos) . 
 
Em suma, ao Perito coube apurar o grau da invalidez  permanente 
do Autor e aplicar o disposto na Resolução n.º 1/75  do CNSP, 
cabendo repisar que o limite indenizatório estabele cido pela 
Resolução CNSP nº 112/2004. 
 



Logo, resta evidente que o Seguro Obrigatório visa garantir ao 
sujeito passivo do dano, ou aos seus beneficiários,  uma 
indenização direta, sem levar em conta o aspecto de  sua 
satisfação econômica. Sua essência, portanto, é a d e uma 
garantia social mínima às vítimas do evento danoso ou aos seus 
beneficiários. 
 
Desta forma, requer expressamente a realização de p erícia 
médica judicial, visando quantificar o grau de inva lidez do 
Autor, dirimindo as dúvidas que pairam sobre o supo sto direito 
a complementação. 
 
Destarte, o que o Autor pretende é usar a máquina d o 
Judiciário para locupletar-se ilicitamente, vez que , além de 
já ter recebido a indenização, deu plena, rasa, ger al, total e 
irrevogável quitação à Seguradora, agindo de forma contrária à 
Lei ao propor a presente demanda. 
 
A improcedência do pedido é medida de rigor que se impõe!!!!!! 
 
 

DA COMPETÊNCIA DO CNSP PARA BAIXAR INSTRUÇÕES E EXPEDIR 
CIRCULARES RELATIVAS À REGULAMENTAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE SEGURO 

 
 
Inicialmente, cumpre ressaltar que o valor pago ao Autor a 
título de indenização referente ao seguro obrigatór io de danos 
pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres, 
ou por sua carga, a pessoas transportadas, ou não –  DPVAT foi 
efetuado em total consonância à Lei, não havendo qu alquer 
embasamento jurídico que autorize a pretensão do Au tor de 
receber complementação indenizatória, a qual caract eriza 
tentativa de enriquecimento sem causa. 
 
Importante ressaltar que a atividade seguradora é f iscalizada 
pela SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, entidade 
autárquica normatizadora e fiscalizadora da ativida de 
securitária.   
 
Com efeito, a atividade seguradora sofre forte inte rvenção 
estatal, de forma que as cláusulas contratadas não são 
estipuladas ao livre arbítrio das seguradoras. Ao c ontrário, 
são fixadas pela SUSEP no exercício da competência que lhe 
confere o artigo 36, “b” do Decreto-Lei n° 73/66 (q ue dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regul a as 
operações de seguros e resseguros e dá outras provi dências) 
confere à SUSEP a prerrogativa de “ baixar instruções e expedir 
circulares relativas a regulamentação das operações  de seguro, 
de acordo com as diretrizes do CNSP ”. 
 



Por meio do art. 6º do referido Decreto-Lei o Gover no Federal 
delegou ao CNSP e SUSEP a regulamentação das operaç ões de 
seguro. 
Instituído pela Lei n.º 6.194/74, que no art. 12 pr eviu que “ O 
Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá norm as 
disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto n esta Lei ”, 
o Seguro DPVAT teve sua disciplina assentada na Res olução CNSP 
n.º 1/75, a qual aprovou suas normas disciplinadora s. 
 
Dessa forma, o valor efetivamente pago a parte Auto ral quando 
da reclamação por ela formulada em sede administrat iva acha-se 
em absoluta consonância com a Resolução CNSP nº 112/2004. 
 
 

DDOOSS  JJ UURROOSS  EE  CCOORRRREEÇÇÃÃOO  MMOONNEETTÁÁRRII AA  

 
 
Com relação aos juros moratórios, bem como a correç ão 
monetária, em caso de eventual condenação, o que 
definitivamente não se espera, é crucial que seja a nalisada 
questão acerca da data de início da contagem dos re spectivos. 
 
Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processua l Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedo r a partir 
da citação válida, entende a Contestante que o dies a q uo para 
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de s ua citação 
para responder os termos da presente ação, como pod e se ver no 
art. 405 do Código Civil, senão vejamos: 
 

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 
citação inicial.” 

 
Até porque estamos tratando de responsabilidade con tratual 
tendo em vista que as partes celebraram contrato de  seguro, e 
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado 
n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de J ustiça. 
 
Com relação à correção monetária, é curial que seja  analisada 
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da 
propositura da ação, senão vejamos: 
 

“art. 1º . (...) 
 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a 
partir do ajuizamento da ação.” 
 
 

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43. 640-0-SP, 
6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo San tiago, 



retratou o seu entendimento sobre a correção monetá ria 
conforme ementa que passamos a transcrever: 
 

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código Civil o acórdão que restringe a 
incidência da correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação e não antes, por falta de 
previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-
SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 
21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, 
p. 32.645).  

 
Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, r equer-se 
que os juros moratórios sejam computados a partir d a citação 
valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civ il e que se 
incida correção monetária a partir do ajuizamento d a ação, 
tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei  6.899/81, 
face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio. 
 

CONCLUSÃO 
 
Ex positis, aguarda-se, serenamente, pela extinção do feito 
sem resolução do mérito, tendo em vista a prelimina res 
argüidas, qual seja, (I)  da incompetência dos Juizados 
Especiais Cíveis para apreciar matéria que careça d e prova 
pericial, e por fim (II)  pelo fato que a parte Autoral 
arbitrou o valor da indenização por invalidez perma nente, sem, 
no entanto, juntar prova para majorar o GRAU de invalidez 
apresentado, o que é inaceitável, nos exatos termos  dos arts. 
51, inciso II da Lei 9.099/95, 3º e 267 do Código d e Processo 
Civil. 
 
Caso ultrapassadas, o que se admite apenas por argu mentar, 
espera e confia na improcedência da ação, tendo a R é 
amplamente demonstrado o total descabimento de comp lementar-se 
a indenização já efetivamente paga , pelo que requer seja a 
demanda ao final julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE, com 
julgamento de mérito, nos exatos termos do artigo 2 69, inciso 
I, 2ª parte do Código de Processo Civil. 
Vale ressaltar que, no caso de remota hipótese de c ondenação 
da Ré, o que não se espera, pois a seguradora já procedeu com 
o pagamento devido ao Autor em sede administrativa , o quantum 
indenizatório deverá ser calculado com base na diferença do 
valor já percebido pelo sinistrado , qual seja, R$ 2.426,31 
(Dois mil quatrocentos e vinte e seis reais e trint a e um 
centavos) . 
 
Outrossim, requer-se que os juros moratórios sejam computados a 
partir da citação válida, conforme disposto no art.  405 do 
Código Civil, que se incida correção monetária a pa rtir do 
ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no § 2º, do art. 



1º da Lei 6.899/81 e os honorários compensados na f orma do §3º, 
do art. 20 do Código Processual Civil. 
 
Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admiti do em 
direito, especialmente documental suplementar e dep oimento 
pessoal do Autor, sob pena de confissão. 
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Có digo de 
Processo Civil, fornece-se o endereço Av. Washingto n Soares nº 
4567, Conjunto 05, Shop. Acapulco, Seis Bocas, CEP 60.830-641, 
Fortaleza - CE, tel/fax: (85) 3241.4535. 
 
Por derradeiro, a contestante requer, ainda, que se ja observado 
o nome do advogado FRANCISCO ARCELINO FILOMENO CALA DO, inscrito 
na OAB/CE sob o n.º 16.075, para efeito de intimaçõ es futuras, 
sob pena de nulidade das mesmas. 

 
Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 
 

Juazeiro do Norte, 28 de Janeiro de 2009. 
 
 

João Barbosa    Henrique A F Motta     Fabio João S oito 
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 

 
 
Cláudia Valente Soares   Daniela Maria Costa Barbos a 
     OAB/CE 9.314       OAB/CE 18.000 
 
 

Francisco Arcelino Filomeno Calado 
OAB-CE 16.075 
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